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Projeto de Lei nº 1101/2023: Declara de Utilidade Pública a Associação 
Beneficente Irmã Gê – ABIG.  
 
 
1. RELATÓRIO  
 

Trata-se do Projeto de Lei de autoria do Vereador Anderson Prego a fim de 
declarar a utilidade pública da Associação Beneficente Irmã Gê – ABIG, pessoa jurídica 
de direito privado sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ/MF nº 39.311.039/0001-65, com 
endereço na Rua dos Eucaliptos n°1218, Jardim Eucaliptos, CEP 834084-85, Município 
de Colombo-PR.  

 
O PL possui quatro artigos. 
 
O primeiro declara a instituição como de utilidade pública e traz o endereço da 

sede. O segundo trata da obrigação da entidade em prestar informações semestrais ao 
órgão competente da prefeitura. O terceiro prevê as causas de cessação dos efeitos da 
declaração de utilidade pública e o último aponta a vigência imediata para a norma. 

 
A justificativa foi devidamente apresentada, informando-se, em resumo, que a 

Associação Beneficente Irmã Gê é uma entidade não governamental que exerce, desde 
2018, um trabalho comprometido com o desenvolvimento da comunidade por meio do 
acompanhamento escolar dos estudantes, dos projetos de música, das aulas de inglês 
e do auxílio para aqueles que desejam completar seus estudos.  

 
Acompanham o Projeto os seguintes documentos: 1) o estatuto constitutivo da 

associação; 2) a certidão do registro da associação como pessoa jurídica; 3) a ata da 
assembleia de constituição e eleição do seu corpo diretivo; 4) atas de reuniões 
assembleares; 5) certidão de regularidade junto ao Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, com data expirada em 17/11/2023; 6) comprovante de inscrição no CNPJ, 
datado de 18/09/2023; 7) o relatório das atividades referentes aos anos de 2021, 2022 
e 2023, nele incluídos os relatórios financeiros e o balanço patrimonial.  

 
O protocolo do Projeto nesta Casa ocorreu em 31/10/2023 e a divulgação em 

Sessão Ordinária no dia 07/11/2023. 
 
Assim, vieram os autos para parecer jurídico, em 13/12/2023. 
 

           É o breve relatório. 
 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO 
 
2.1. Mérito 
 
 Cuida-se de parecer jurídico acerca da proposição de autoria do Vereador 



Anderson Prego, cuja finalidade é a concessão do título de utilidade pública para a 
Associação Beneficente Irmã Gê – ABIG. 
 
 A Associação tem por finalidade principal, conforme seu CNPJ, atividades 
de apoio à educação, de modo a complementar o processo de aprendizado escolar.  
 
 No Estado do Paraná, o tema da concessão e manutenção da utilidade 
pública vem estabelecido na Lei nº 17.826/2013, com minuciosa exigência de 
documentação. 

 
Já, no Município de Colombo, devemos obediência à Lei nº 285/87, cujo texto 

traz o seguinte: 

 
Art. 1º As sociedades civis, as associações e as fundações constituídas no 
Município de Colombo, ou que aqui exerçam suas atividades, através de 
representações, e que visem exclusivamente servir desinteressadamente à 
coletividade, poderão ser declaradas de utilidade pública, provados os 
seguintes requisitos: 
I - Que possuem personalidade jurídica há seis meses;  
II - Que estão em efetivo exercício e servem desinteressadamente à 
coletividade, em observância aos fins estatutários; 
III - Que não remuneram, a qualquer título, os cargos de sua diretoria, e que 
a entidade não distribui lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes e 
mantenedores, sob nenhuma forma ou pretexto; 
IV - Que, comprovadamente, mediante relatório apresentado, promovem a 
educação, a assistência social ou exercem atividades de pesquisas 
científicas, de cultura, inclusive artísticas ou filantrópicas, de caráter geral ou 
indiscriminatório.  
§1º. Ficam dispensadas do prazo referido no inciso I, as Associações de Pais 
e Mestres constituídas no Município, desde que atendam os demais itens 
para a declaração de utilidade pública.  
§2º. A Entidade deverá apresentar semestralmente ao órgão competente da 
Prefeitura, relatório dos serviços prestados à coletividade e publicá-lo 
integralmente em qualquer órgão de imprensa local.  
 
Art. 2º Será cassada a declaração de utilidade pública da entidade que 
comprovadamente: 
I - Deixar ou se negar a prestar os serviços compreendidos nos fins 
estatutários; 
II - Remunerar, sob qualquer forma, os membros de sua diretoria, ou 
conceder e distribuir lucros, bonificações ou outras vantagens a dirigentes, 
mantenedores ou associados; 
III -Modificar suas finalidades estatutárias;  
IV -Alterar sua denominação e não comunicar o fato ao órgão competente do 
Executivo;  
V - Descumprir o contido no parágrafo [segundo] do artigo 1º da presente Lei.  
 

Cabe ressaltar que, a declaração por lei de utilidade pública de uma entidade 
privada gera a isenção dos impostos municipais. Por este motivo, é certo que o parecer 
técnico sobre o preenchimento das exigências normativas deve ser criterioso em 
relação à documentação da entidade candidata. 

 
Como a legislação local é omissa em relação aos documentos para a outorga do 



título, faz-se necessária a aplicação da lei estadual para que se possa verificar a aptidão 
mínima da entidade postulante. 
 
 Dessa forma, após o estudo do material anexado e a fim de trazer viabilidade 
ao PL nº 1101/2023 informa-se que, para a completa regularidade do processo, 
entende-se essencial a apresentação dos seguintes documentos atualizados: 
 

1) Declaração da própria entidade demonstrando que tem interesse no título e 
se compromete a cumprir o disposto na Lei Municipal nº 285/87, 
especialmente a apresentação semestral dos relatórios, sob pena de perda 
do título outorgado; 

2) Declaração do presidente da entidade atestando o recebimento ou não de 
verbas públicas e, em caso afirmativo, especificando o valor, a origem e a 
destinação; 

3) Declaração do presidente da instituição atestando que os cargos de diretoria 
não são remunerados e que a instituição presta serviços de relevante 
interesse público; 

4) Certidões de regularidade fiscal municipal, estadual e federal; 
5) Certidão de regularidade perante os Tribunais de Conta da União e do 

Estado do Paraná e liberatória do TCE-PR dentro da validade; 
6) Certidões de regularidade perante o FGTS e com a Justiça do Trabalho; 
7) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica; 
8)  

 
 2.2. Técnica Legislativa 
 
 A proposição pede alterações de redação, visto que o art. 3º do PL diverge 
do que dispõe o art. 2º da Lei nº 285/87. Notemos.  
 
 O caput do art. 2º da Lei Municipal nº 285/87 traz como obrigatória a 
cassação da declaração de utilidade pública no caso do descumprimento de seus 
incisos. Enquanto que, o caput do art. 3º do PL denota apenas a possibilidade do 
cancelamento ao dispor que “poderá ser cassada...”.   
 
 O inciso I do art. 3º do PL estipula o prazo de 2 (dois) anos consecutivos do 
descumprimento da exigência de apresentação semestral do relatório de serviços 
prestados à coletividade ao órgão competente da Prefeitura Municipal. Porém, o art. 2º 
da Lei não possui prazo algum, o que conduz ao entendimento de que a prestação de 
contas das atividades deve ser feita semestralmente e de maneira ininterrupta e 
qualquer semestre sem o cumprimento de tal obrigação gera a cassação da declaração 
de utilidade pública.  
 
 Na verdade, a lei que declarará a utilidade pública da Associação  
Beneficente Irmã Gê poderia apenas se referir à necessidade do integral cumprimento 
da Lei nº 285/87, pois é o texto geral que rege a matéria.  
 
 Quanto a “vacatio legis”, observa-se que a vigência da norma é imediata, 
conforme opção do Vereador proponente. 
 



 2.3. Tramitação e Quórum 
 
 O Projeto de Lei deve ser analisado pela Comissão de Constituição e 
Justiça, conforme dispõe o art. 54, I “a” do Regimento Interno da Câmara.  
 
  Finalmente, a análise da proposição exige maioria simples, conforme o 
caput do art. 95, do Regimento Interno. 
 
 3. CONCLUSÃO 
 
 Assim, com as ressalvas feitas, opina-se pela complementação do processo 
com a documentação adequada e pela reformulação dos dispositivos apontados para 
possibilitar a tramitação regular do Projeto.  
 
 Por fim, remeto o presente parecer para a Divisão de Apoio Legislativo a fim 
de que seja numerado e inserido nos autos pertinentes para tramitação regimental. 
 
 Colombo-PR, 18 de dezembro de 2023. 

 

 Ana Júlia de Souza Bello Schlichting 
 Advogada da Câmara Municipal de Colombo 

  OAB-PR 104.977 
 


